
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.491.868 - RS (2014/0282620-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : DELMAR KELLER 
ADVOGADOS : IMILIA DE SOUZA 
  VILMAR LOURENÇO 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RMI. DECADÊNCIA. 
RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS 1.309.529/PR E 1.326.114/SC. 
DECADÊNCIA AFASTADA NO CASO. TEMA NÃO SUBMETIDO À 
ADMINISTRAÇÃO PREVIDENCIÁRIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
ACOLHIDOS PARA SANAR OMISSÃO COM EFEITO MODIFICATIVO AO 
JULGADO.
1. Há decadência do direito de o segurado do INSS revisar seu benefício 
previdenciário concedido anteriormente ao prazo previsto no caput do art. 103 da Lei 
8.213/1991, instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997 (D.O.U 28.6.1997), 
posteriormente convertida na Lei 9.528/1997, se transcorrido o decênio entre a 
publicação da citada norma e o ajuizamento da ação,  conforme orientação 
reafirmada nos Recursos Especiais Repetitivos 1.309.529/PR e 1.326.114/SC.
2. No caso, não tendo sido discutida certa questão jurídica quando da concessão do 
benefício (reconhecimento do tempo de serviço especial), não ocorre decadência 
para essa questão. Efetivamente, o prazo decadencial não pode alcançar questões 
que não se aventaram por ocasião do deferimento do benefício e que não foram 
objeto de apreciação pela Administração. 
3. Embargos de Declaração acolhidos como efeito modificativo para sanar omissão e 
restabelecer o acórdão proferido pelo origem.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos modificativos, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques (Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília, 24 de fevereiro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : DELMAR KELLER 
ADVOGADOS : IMILIA DE SOUZA 
  VILMAR LOURENÇO 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão assim ementado (fl. 270):

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO 
DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO PELO SEGURADO. DECADÊNCIA. 
DIREITO INTERTEMPORAL. APLICAÇÃO DO ART. 103 DA LEI 
8.213/1991, COM A REDAÇÃO DADA PELA MP 1.523-9/1997, AOS 
BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DESTA NORMA. POSSIBILIDADE. 
TERMO A QUO. PUBLICAÇÃO DA ALTERAÇÃO LEGAL.

1. Aplica-se o prazo de decadência instituído pela Medida 
Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 9.528/1997, ao direito de revisão dos 
benefícios concedidos anteriormente a esse preceito normativo, com termo a quo 
a contar da sua vigência (28.6.1997).

2. Essa orientação foi reafirmada nos julgamentos dos Recursos 
Especiais 1.309.529/PR e 1.326.114/SC, proferidos na sessão de 28.11.2012, pelo 
rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC e Resolução STJ 8/2008).

3. No caso específico, o benefício previdenciário objeto de revisão 
foi disponibilizado antes de 28.6.1997, o que torna esta a data inicial da contagem 
do prazo. Contudo, a ação foi ajuizada após o decênio legal.

4. Recurso Especial provido.

A parte embargante alega:

Ora, Excelências, salienta-se que não se discute nos presentes 
autos a legalidade do ato administrativo de concessão, mas, sim, questões que não 
restaram resolvidas no ato administrativo de concessão.

O objeto da presente lide é o reconhecimento da especialidade de 
períodos laborados em condições especiais que não fizeram parte do ato 
concessório e que deveriam ter sido analisados pela Autarquia Federal, razão pela 
qual, não estão sujeitos à decadência.

Nesse sentido, em recente decisão, o Egrégio Superior Tribunal de 
Justiça é firme no sentido de que o prazo decadencial não pode alcançar questões 

Documento: 1384597 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/03/2015 Página  2 de 4



 
 

 

que não foram aventadas quando do deferimento do benefício e que não foram 
objeto de apreciação pela Administração.

Pleiteia o acolhimento do recurso com efeitos infringentes.

É o relatório.     
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 28.1.2015.        

Merece prosperar a irresignação.  

O Tribunal a quo entendeu que a decadência prevista no artigo 103 da Lei 

8.213/1991 não alcança questões que não foram resolvidas no ato administrativo que apreciou 

o pedido de concessão do benefício. Acrescentou que não houve discussão acerca do 

reconhecimento do tempo de labor especial, quando da concessão do benefício.

O acórdão ora embargado aplicou os Recursos Especiais representativos de 

controvérsia acerca do prazo decadencial para o segurado revisar seu benefício: REsp 

1.309.529/PR e REsp 1.326.114/SC, sem, contudo, identificar a peculiaridade do caso 

concreto.

Dessa forma, o acórdão recorrido deve ser restabelecido, porquanto a 

decadência prevista no artigo 103 da Lei 8.213/1991 não alcança questões que não foram 

resolvidas no ato administrativo que apreciou o pedido de concessão do benefício:

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO DO 
ART. 103 DA LEI 8.213/91. 

1. Hipótese em que se consignou que "a decadência prevista no 
artigo 103 da Lei 8.213/91 não alcança questões que não restaram resolvidas no 
ato administrativo que apreciou o pedido de concessão do benefício. Isso pelo 
simples fato de que, como o prazo decadencial limita a possibilidade de controle 
de legalidade do ato administrativo, não pode atingir aquilo que não foi objeto de 
apreciação pela Administração".

2. O posicionamento do STJ é o de que, quando não se tiver 
negado o próprio direito reclamado, não há falar em decadência. In casu, não 
houve indeferimento do reconhecimento do tempo de serviço exercido em 
condições especiais, uma vez que não chegou a haver discussão a respeito desse 
pleito. 

3. Efetivamente, o prazo decadencial não poderia alcançar 
questões que não foram aventadas quando do deferimento do benefício e que não 
foram objeto de apreciação pela Administração. Por conseguinte, aplica-se 
apenas o prazo prescricional, e não o decadencial. Precedentes do STJ.
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4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.407.710/PR, Segunda Turma, Relator Ministro 

Herman Benjamin, DJe 22/5/2014)

O prazo decadencial limita a possibilidade de controle de legalidade do ato 

administrativo, não pode atingir aquilo que não foi objeto de apreciação pela Administração.

Destarte, não tendo sido discutido certa questão jurídica quando da concessão 

do benefício, não ocorre decadência para essa questão. 

Ante o exposto, acolho os Embargos de Declaração com atribuição de  

efeito modificativo ao julgado para suprir a omissão e negar seguimento ao Recurso 

Especial do INSS, restabelecendo o acórdão proferido pelo Tribunal de origem.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2014/0282620-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.491.868 / RS

Números Origem:  00001491320128210164  00140223620134049999  11200000452  140223620134049999  
1491320128210164  16411200000452

PAUTA: 24/02/2015 JULGADO: 24/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : DELMAR KELLER
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO

IMILIA DE SOUZA

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : DELMAR KELLER
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO

IMILIA DE SOUZA
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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